
 

 

 

REVISTA JUSTIÇA DO DIREITO | ISSN 2238-3232 
Doi: https://doi.org/10.5335/rjd.v40i2.18124| v. 40, n. 2, julho-agosto. 2026 
p. 188-212 
Esta obra está sob licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional  

 

 

 

  

 

 

O DIREITO À CONSULTA PRÉVIA AOS QUILOMBOLAS URBANOS DO BAIRRO 

PÉROLA DO MAICÁ EM SANTARÉM 

 

THE RIGHT TO PRIOR CONSULTATION FOR URBAN QUILOMBOLAS IN THE 

PÉROLA DO MAICÁ NEIGHBORHOOD IN SANTARÉM 

 

 

 

DANIELE DE OLIVEIRA LAZZERES1  

Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR) 

 

ANA CAROLINE DOS SANTOS FERREIRA2  

Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR) 

 

ALTAIR ROSA3  

Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR) 

    
Resumo: O direito à consulta prévia, livre e informada é garantido às comunidades quilombolas pela Convenção 

nº 169 da OIT e pelo Decreto nº 6.040/2007. A partir disso, utilizando-se abordagem qualitativa, com base em 

revisão bibliográfica e análise documental do EIA/RIMA, do Protocolo de Consulta Quilombola e da Ação Civil 

Pública proposta pelo Ministério Público Federal, o presente artigo analisa o processo de consulta dos quilombolas 

urbanos do bairro Pérola do Maicá, em Santarém (PA), frente à implantação de um terminal portuário no lago do 

Maicá. Dentre os resultados, evidenciou-se violações ao direito de consulta, posteriormente revertido em sede 

judicial, portanto, ressaltando a necessidade de garantir a participação efetiva das comunidades afetadas, 

reconhecendo seus vínculos com o território e assegurando o respeito aos seus direitos coletivos. 

Palavras-chave: Bairro Pérola do Maicá; Consulta prévia; Lago do Maicá; Quilombo urbano. 

 

Abstract: The right to free, prior, and informed consultation is guaranteed to quilombola communities by ILO 

Convention No. 169 and Decree No. 6,040/2007. Based on this, and using a qualitative approach, based on a 

bibliographic review and document analysis of the Environmental Impact Assessment (EIA/RIMA), the 

Quilombola Consultation Protocol, and the Public Civil Action filed by the Federal Public Prosecutor's Office, this 

article analyzes the consultation process of urban quilombolas in the Pérola do Maicá neighborhood in Santarém, 

Pará, regarding the implementation of a port terminal on Lake Maicá. The findings revealed violations of the right 

to consultation, which were later overturned in court. This highlights the need to guarantee the effective 

participation of affected communities, recognizing their ties to the territory, and ensuring respect for their 
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INTRODUÇÃO 

 

Os povos quilombolas representam uma parcela significativa e diversa da população 

brasileira, cuja história é marcada pela resistência à escravidão e pela busca por liberdade, 

autonomia e dignidade. Originários de comunidades formadas por africanos escravizados que 

escaparam das plantações e minas durante o período colonial, os quilombolas fundaram 

assentamentos autônomos, os quilombos, que se tornaram símbolos de resistência sociopolítica, 

identidade étnica e preservação sociocultural e ambiental. Ao longo dos séculos, essas 

comunidades desenvolveram modos de vida baseados na solidariedade, na ajuda mútua e no 

uso comum do território, compreendido como espaço coletivo, indivisível e impregnado de 

ancestralidade4. Práticas como mutirões, cultivo compartilhado e rituais tradicionais fortalecem 

laços de pertencimento e confiança5 (;), enquanto a relação harmoniosa com a natureza se 

expressa no manejo sustentável dos recursos e na cosmologia que orienta a vida cotidiana6. 

No campo normativo, a Constituição Federal de 1988 representou um marco ao 

reconhecer, pelo Art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, o direito das 

comunidades quilombolas à propriedade definitiva das terras que tradicionalmente ocupam7. 

 
4 MARQUEZINI, Hellen Cordeiro Alves; GUIMARAES, Ludmila de Vasconcelos Machado; BARRETO, Raquel 

de Oliveira. The Decision to (Re)Exist: Histories and Organizational Dynamics within a Quilombola Community 

in Minas Gerais, Brazil. Organizações & Sociedade, [S. l.], v. 31, n. 109, 2024; CRUZ, Edna Sousa; TORRES, 

Bianca de Sousa. Comunidade remanescente de quilombola Ilha de São Vicente: território de memórias, 

resistências e afeto. EntreLetras, v. 13, n. 3, 2023. 
5 GOIS, Gabriela Rodrigues. Nature, agriculture, and Black space-making in Serra dos Tapes, Brazil. Annals of 

the American Association of Geographers, 2023; REZENDE et. al. A prática de enfermeiros no contexto das 

comunidades quilombolas. Escola Anna Nery, 2021.  
6 CUNHA, Fernanda Ielpo da; DOMINGOS, Luis Tomás; DA SILVA, Ana Maria Eugênio; VASCONCELOS, 

José Gerardo.J. Organização coletiva e sementes crioulas: Uma forma de luta e resistência pela identidade 

sociocultural quilombola na comunidade Sítio Veiga em Quixadá-CE. Revista Brasileira de Educação do 

Campo, v. 5, 2020; COSTA, Diogo Menezes. Uncovering histories: Archaeology and the contemporary struggles 

of Quilombola communities in the Amazon. Journal of African Diaspora Archaeology and Heritage, 2025; 

MACÊDO, et al. Between tales, myths and mysteries: Beliefs and superstitions of a Quilombola community from 

the countryside of Northeastern Brazil. Research Square. 2020; REGO, Natasha Karenina de Sousa; 

NASCIMENTO, Elaine Ferreira do. Mulheres nos terreiros da esperança: ancestralidades no quilombo urbano da 

Boa Esperança, em Teresina/PI. Entropia, v. 9, n. 17, 2025. 
7 BOWEN, Marle. Ethnic cultural politics trumps Black land rights. In For Land and Liberty. Cambridge 

University Press, 2021; MELO SANTOS, Viviane; SANTOS, Ana Rocha dos. A legitimação dos territórios 

quilombolas pelo Estado. Sociedade e Território, v. 31, n. 2, p. 139–155, 2020. 
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Esse reconhecimento foi regulamentado pelo Decreto nº 4.887/2003, que estabeleceu os 

critérios para identificação, demarcação e titulação dos territórios quilombolas, atribuindo 

responsabilidades ao INCRA e à Fundação Cultural Palmares8. Apesar desses avanços, a 

efetivação do direito à terra encontra entraves como a morosidade burocrática, a ausência de 

apoio técnico e os conflitos fundiários com agentes privados9. 

Outro instrumento importante para a consolidação de direitos quilombolas é a 

Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), ratificada pelo Brasil, que 

assegura a esses povos o direito à consulta prévia, livre e informada (CPLI) sempre que medidas 

administrativas ou legislativas possam impactar seus territórios ou modos de vida10. O Decreto 

nº 6.040/2007 reforçou esse compromisso ao reconhecer os quilombolas como sujeitos de 

direitos da Convenção, institucionalizando sua participação em decisões que os afetem 

diretamente11. No entanto, a implementação prática da CPLI ainda enfrenta desafios como a 

resistência institucional, a ausência de protocolos específicos e a falta de mecanismos eficazes 

de escuta qualificada12. 

Diante disso, o presente artigo propõe-se a analisar o Protocolo de Consulta Livre, 

Prévia e Informada elaborado pelos quilombolas urbanos do bairro Pérola do Maicá, em 

 
8 FARIA, Juliete Prado de; MENDES JUNIOR, Cezar Augusto. The Constitutional Right of Collective Property 

of Quilombola Communities and the State’s Action for its Achievement in Brazil. Revista de Gestão - RGSA, 

São Paulo (SP), v. 19, n. 1, p. 2025; CERQUEIRA, Sandra Caseira. Regularização fundiária das terras 

quilombolas: aspectos teóricos e práticos / Land regularization of quilombolas: theoretical and practical aspects. 

Revista de Direito da Cidade, v. 1, n. 2, 2014; CARDOSO, Luis Fernando Cardoso e; SHIRAISHI NETO, 

Joaquim. Local judicial practices in a Quilombola territory in Marajó, Pará, Brazil. International Journal of 

Social Science Studies, online, v. 9, n. 5, sep. 2021. 
9 SOUSA, José Reinaldo Miranda de. Terras de Preto no Maranhão: reflexões sobre o vale do Munim. Outros 

Tempos: Pesquisa em Foco - História, [S. l.], v. 4, n. 4, 2007; SIMONARD, Pedro; BADIRU, Ajibola Isau; 

GALVÃO, Vivianny. A situação liminar provocada pelo processo de certificação de comunidades quilombolas. 

Passagens: Revista do Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade Federal do Ceará, 

2018; CERQUEIRA, Sandra Caseira. Regularização fundiária das terras quilombolas: aspectos teóricos e práticos 

/ Land regularization of quilombolas: theoretical and practical aspects. Revista de Direito da Cidade, v. 1, n. 2, 

2014. 
10 AYLWIN, José; POLICZER, Pablo. No going back: the impact of ILO Convention 169 on Latin America 

in comparative perspective. The School of Public Policy Publications, 2020. Disponível em: 

https://ssrn.com/abstract=3620544. DOI: https://doi.org/10.55016/ojs/sppp.v13i1.69081. Acesso em: 15 jul. 2025. 
11 ARCO, Diego Perez Ojeda Del. As comunidades quilombolas de Santarém/PA e o Porto de Maicá: os efeitos 

sociais de um empreendimento anunciado. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Antropologia) – 

Universidade Federal Fluminense, Departamento de Antropologia – RJ, 2017. 
12 AYLWIN, José; POLICZER, Pablo. No going back: the impact of ILO Convention 169 on Latin America 

in comparative perspective. The School of Public Policy Publications, 2020. 
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Santarém (PA), frente ao projeto de instalação de um porto graneleiro no lago do Maicá. 

Metodologicamente, utiliza-se a análise bibliográfica e documental de instrumentos como o 

Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), o próprio 

protocolo de consulta das comunidades e os autos do processo da Ação Civil Pública em 

trâmite. A literatura recente destaca que a efetividade da CPLI depende do protagonismo 

comunitário, da articulação entre saberes tradicionais e científicos, e da construção de 

protocolos próprios como formas legítimas de resistência e autodeterminação13. 

A estrutura do artigo está dividida em três seções, além das considerações finais. A 

primeira seção aborda a Convenção 169 e os protocolos comunitários de consulta como 

instrumentos de efetivação de direitos. A segunda seção discute a formação histórica dos 

quilombos urbanos, com ênfase no contexto do bairro Pérola do Maicá. Por fim, a terceira seção 

analisa o processo de consulta no caso do empreendimento portuário e suas implicações 

socioterritoriais. 

 

1 CONVENÇÃO 169 DA OIT E POVOS QUILOMBOLAS NOS PROCESSOS DE 

CONSULTA PRÉVIA 

A Convenção n° 107, pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), elaborada 

em 1957, objetivava resguardar os direitos das populações indígenas e tribais, especialmente 

no que se refere às condições de trabalho, à saúde e à educação, porém “em tom tutelar, com a 

finalidade da integração progressiva das populações”14. Contudo, num cenário de opressão aos 

direitos desses povos e crescente mobilização e reivindicação para sua efetivação, em especial 

os direitos territoriais, foi aprovada na 76ª Conferência Internacional do Trabalho em Genebra 

 
13 SCHILLING‐VACAFLOR, Almut; FLEMMER, Riccarda. Mobilising Free, Prior and Informed Consent 

(FPIC) from below: A typology of Indigenous peoples’ agency. International Journal on Minority and Group 

Rights, 27(2), 2020; AVILA, et al. The Traditional Knowledge of Quilombola About Plants: Does urbanization 

matter? Ethnobotany Research and Applications, [S. l.], v. 14, 2015; JACOB, Wellington de Arruda.; 

MEDEIROS, Gerson Araujo de. Correlation of Traditional And Scientific Knowledge: Dialogues on 

Environmental Preservation from Quilombola Experience. Journal of Media Critiques, [S. l.], v. 11, n. 27, 2025. 
14 DA SILVA, Liana Amin Lima. Convenção 169 da OIT e a livre determinação dos povos: protocolos 

independentes de consulta como estratégico jurídico diante das ameaças aos territórios tradicionais. Revista 

InSURgência, Brasília, v. 2, 2018, p. 60. 
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em l989, a Convenção n° 169, conhecida como a Convenção Sobre os Povos Indígenas e 

Tribais15. 

Referida Convenção, além de propor a superação daquela perspectiva paternalista e 

integracionista vigente na Convenção anterior, também foi um marco para o reconhecimento 

da autônima dos povos. Para isso, definiu o conceito de povos indígenas, como aqueles que 

tenham uma tradição anterior à colonização, e tribais, os povos e comunidades formadas depois 

da colonização e por causa dela16.  Portanto, segundo a Convenção, é necessário observar a 

“existência de condições sociais, culturais e econômicas os distingam de outros setores da 

coletividade nacional, e que estejam regidos, total ou parcialmente, por seus próprios costumes 

ou tradições ou por legislação especial”, bem como a sua consciência coletiva da identidade 

tribal (autoidentificação)17.  

Embora a Convenção nº 169 não mencione expressamente os quilombolas em seu 

texto, é possível incluí-los como sujeitos desta, uma vez que são grupos étnico-raciais com 

trajetória histórica própria, vínculos territoriais específicos e ancestralidade negra associada à 

resistência e à opressão histórica18. Porque além da identidade étnica, adquirida a partir da 

experiência coletiva vivida e da continuidade como grupo, os quilombolas possuem várias 

características alinhadas à definição de povos tribais, como sua origem histórica, práticas 

culturais, formas próprias de organização social e territorialidade. No Brasil, os povos tribais 

são denominados de populações ou comunidades tradicionais, abarcando-se os povos 

quilombolas19, tornando-se possível “expandir a tutela para todos os chamados povos 

 
15 SOUZA FILHO, Carlos. Frederico. Marés. Os povos tribais da convenção 169 da OIT. Revista da Faculdade 

de Direito da UFG, Goiânia, v. 42, n. 3, 2019. 
16 SOUZA FILHO, Carlos. Frederico. Marés. Os povos tribais da convenção 169 da OIT. Revista da Faculdade 

de Direito da UFG, Goiânia, v. 42, n. 3, 2019; DA SILVA, Liana Amin Lima. Convenção 169 da OIT e a livre 

determinação dos povos: protocolos independentes de consulta como estratégico jurídico diante das ameaças aos 

territórios tradicionais. Revista InSURgência, Brasília, v. 2, 2018. 
17 ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO – OIT. Convenção n° 169 sobre povos indígenas e 

tribais e Resolução referente à ação da OIT. Brasília: OIT, 2011. 
18 BRASIL. Decreto Nº 4.887, de 20 de novembro de 2003. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 2003. 
19 SOUZA FILHO, Carlos. Frederico. Marés. Os povos tribais da convenção 169 da OIT. Revista da Faculdade 

de Direito da UFG, Goiânia, v. 42, n. 3, p. 155–179, 2019; BRASIL. Decreto Nº 6.040, de 7 de fevereiro de 

2007. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 2007; DA SILVA, Liana Amin Lima. Consulta prévia e livre 

determinação dos povos indígenas e tribais na América Latina: re–existir para co–existir. Tese (Doutorado) – 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Programa de Pós-Graduação em Direito, Curitiba, 2017. 
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tradicionais, no que tange aos direitos de que gozam, não existindo diversidade de proteção à 

luz da Convenção nº 169 da OIT”20. 

Com base nesses critérios, a Convenção 169 se consolidou como instrumento jurídico 

internacional de grande relevância, ao assegurar aos povos quilombolas a igualdade de 

tratamento e de oportunidades no pleno exercício dos direitos humanos e das liberdades 

fundamentais. Reconhecendo, ainda, seus direitos territoriais, trabalhistas, à seguridade social, 

à saúde, à educação, à cooperação transfronteiriça e, especialmente, o direito à consulta prévia, 

livre e informada, quando medidas administrativas ou legislativas possam afetá-los 

diretamente21. 

O direito à consulta prévia é essencial para garantir a autodeterminação desses povos 

e sua participação nas decisões políticas que afetem suas vidas e/ou que possam interferir 

diretamente em seus interesses, culturas e territórios22. Neste sentido, a Convenção impõe aos 

Estados signatários a adoção de medidas específicas destinadas à efetivação do direito à 

consulta prévia, livre e informada dos povos indígenas e tribais. Para tanto, as consultas devem 

ser conduzidas com base na boa-fé e através de instituições representativas apropriadas para 

que os povos possam deliberar de maneira livre de interferências externas e, em igualdade de 

condições com outros setores da população, em todos os níveis decisórios das estruturas 

institucionais responsáveis pela formulação, implementação e gestão de políticas e programas 

que lhes digam respeito23. Esse procedimento deve respeitar os tempos, modos de organização, 

 
20 MIAKE, Ariane Miwa; DE SOUZA, Caio Vitor. Consulta prévia e informada: convenção 169 da OIT e 

aplicação no Brasil. In: ROSSITO, Flavia Donini et al. (org.). Quilombolas e outros povos tradicionais. Curitiba, 

PR: CEPEDIS, 2019, p. 62. 
21 ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO – OIT. Convenção n° 169 sobre povos indígenas e 

tribais e Resolução referente à ação da OIT. Brasília: OIT, 2011; DA SILVA, Liana Amin Lima. Consulta 

prévia e livre determinação dos povos indígenas e tribais na América Latina: re–existir para co–existir. Tese 

(Doutorado) – Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Programa de Pós-Graduação em Direito, Curitiba, 

2017. 
22 NOGUEIRA. Marcela Lossi. A titularidade das terras indígenas no Brasil: análise do paradoxo entre a 

Constituição Federal de 1988 e o Direito internacional dos Direitos Humanos. Dissertação (Mestrado em Direito 

Agrário) - Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 2015. 
23 SOUZA FILHO, Carlos. Frederico. Marés. Os povos tribais da convenção 169 da OIT. Revista da Faculdade 

de Direito da UFG, Goiânia, v. 42, n. 3, p. 155–179, 2019; DA SILVA, Liana Amin Lima. Consulta prévia e 

livre determinação dos povos indígenas e tribais na América Latina: re–existir para co–existir. Tese 

(Doutorado) – Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Programa de Pós-Graduação em Direito, Curitiba, 

2017. 
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línguas e tradições próprias de cada povo, garantindo sua participação substantiva e não 

meramente formal no processo deliberativo estatal24. 

A Convenção se fundamenta no respeito às culturas e aos modos de vida dos povos 

indígenas e tribais, reconhecendo seus direitos sobre terras e recursos naturais, assim como o 

direito de decidir sobre suas prioridades. Por isso, os princípios à consulta e participação são 

centrais e devem se adequar aos modelos culturais e sociais dos povos, respeitando seus 

costumes e tradições. Além do mais, deve ser realizada de boa-fé, prévia e de maneira 

apropriada, através de procedimentos adequados às suas realidades e com o fornecimento de 

informações claras, com o objetivo de alcançar um acordo ou obter o consentimento livre e 

informado das comunidades envolvidas25.  

Contudo, em razão da ausência de regulamentação efetiva e da dificuldade de 

uniformização dos processos consultivos, surgem os chamados “Protocolos de Consulta Prévia, 

Livre e Informada”, também conhecidos como protocolos próprios ou autônomos, elaborados 

pelas próprias comunidades tradicionais afetadas. Esses instrumentos têm por finalidade 

garantir que sejam respeitadas às demandas e especificidades dos povos, bem com sua 

jusdiversidade, no processo de construção e implementação de medidas administrativas ou 

legislativas que os afetem26. 

Para que tenham validade, esses protocolos de consulta devem ser elaborados pelas 

próprias comunidades interessadas, sem interferência externa, assegurando sua autonomia e 

autodeterminação27. Além do mais, esses instrumentos devem ocorrer em conformidade com 

 
24 ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO – OIT. Convenção n° 169 sobre povos indígenas e 

tribais e Resolução referente à ação da OIT. Brasília: OIT, 2011. 
25 DA SILVA, Liana Amin Lima. Consulta prévia e livre determinação dos povos indígenas e tribais na 

América Latina: re–existir para co–existir. 2017. 291 f. Tese (Doutorado) – Pontifícia Universidade Católica do 

Paraná, Programa de Pós-Graduação em Direito, Curitiba, 2017. 
26 PEREIRA, Adhara Abdala Nogueira; CARDOSO, Emanuela Da Conceição; MENDONÇA, Ygor de Siqueira 

Mendes. A efetivação da consulta prévia, livre e informada no estado do Pará: uma análise à luz do protocolo de 

consulta prévia da comunidade quilombola do Abacatal. In: ROSSITO, Flavia Donini et al. (org.). Quilombolas 

e outros povos tradicionais. Curitiba, PR: CEPEDIS, 2019; SOUZA FILHO, Carlos. Frederico. Marés. Os povos 

tribais da convenção 169 da OIT. Revista da Faculdade de Direito da UFG, Goiânia, v. 42, n. 3, p. 155–179, 

2019; DA SILVA, Liana Amin Lima. Consulta prévia e livre determinação dos povos indígenas e tribais na 

América Latina: re–existir para co–existir. Tese (Doutorado) – Pontifícia Universidade Católica do Paraná, 

Programa de Pós-Graduação em Direito, Curitiba, 2017. 
27 DA SILVA, Liana Amin Lima. Consulta prévia e livre determinação dos povos indígenas e tribais na 

América Latina: re–existir para co–existir. Tese (Doutorado) – Pontifícia Universidade Católica do Paraná, 

Programa de Pós-Graduação em Direito, Curitiba, 2017; PEREIRA, Adhara Abdala Nogueira; CARDOSO, 

Emanuela Da Conceição; MENDONÇA, Ygor de Siqueira Mendes. A Efetivação Da consulta prévia, livre e 
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as regras internas e os valores socioculturais da comunidade, respeitando as particularidades 

culturais, históricas, linguísticas e organizacionais de cada povo, incluindo suas especificidades 

ancestrais, organização política interna e seus modos próprios de convivência com o meio 

ambiente28.   

Assim, os “protocolos comunitários de consulta são instrumentos legítimos de 

autodeterminação que obrigam os Estados a observar e implementar a consulta prévia, livre e 

informada”, e devem garantir que essas consultas sejam realizadas em conformidade com a 

realidade específica de cada povo consultado29. A partir deles, é possível estruturar planos de 

consulta às comunidades quilombolas, quando estas forem afetadas por medidas que possam 

comprometer seus modos de vida, devendo respeitar suas normas internas, costumes e tradições 

culturais. 

No contexto quilombola, os protocolos surgem como documentos autônomos 

elaborados pelas comunidades afetadas, contemplando suas vontades e interesses. Sua 

elaboração deve observar as diversas formas, conteúdos, procedimentos, cultura e os saberes 

da comunidade consultada30. Assim, os protocolos permitem que as comunidades os elaborem 

a partir de seu contexto histórico e social e observem aspectos como: língua falada; descrição 

do ambiente natural; organização social; processos de decisão; rito da consulta; 

autodeterminação; direito de veto etc.31. 

Embora esses protocolos estejam alicerçados no princípio da participação ativa e 

inclusiva das comunidades envolvidas, observa-se, na prática, a fragilidade de sua aplicação 

 
informada no estado do Pará: uma análise à luz do protocolo de consulta prévia da comunidade quilombola do 

Abacatal. In: ROSSITO, Flavia Donini et al. (org.). Quilombolas e outros povos tradicionais. Curitiba, PR: 

CEPEDIS, 2019. 
28 DA SILVA, Liana Amin Lima. Convenção 169 da OIT e a livre determinação dos povos: protocolos 

independentes de consulta como estratégico jurídico diante das ameaças aos territórios tradicionais. Revista 

InSURgência, Brasília, v. 2, 2018. 
29 DA SILVA, Liana Amin Lima. Convenção 169 da OIT e a livre determinação dos povos: protocolos 

independentes de consulta como estratégico jurídico diante das ameaças aos territórios tradicionais. Revista 

InSURgência, Brasília, v. 2, 2018, p. 60; SILVA, Guilherme Oliveira; LIMA DA SILVA, Liana Amin Lima. 

Protocolos quilombolas de consulta prévia e sua natureza jurídica vinculante. In: ROSSITO, Flavia Donini et al. 

(org.). Quilombolas e outros povos tradicionais. Curitiba, PR: CEPEDIS, 2019. 
30 FRANCO, Nadia Teresinha da Mota. Os protocolos de consulta livre, prévia e informada como elementos de 

diálogo entre os estados e as organizações sociais indígenas. In: PRÉCOMA, Adriele Andrade et al. (org.). 

Jusdiversidade e protocolos comunitários. V. II. – Curitiba, PR: CEPEDIS, 2023. 
31 SILVA, Guilherme Oliveira; LIMA DA SILVA, Liana Amin Lima. Protocolos Quilombolas De Consulta Prévia 

E Sua Natureza Jurídica Vinculante. In: ROSSITO, Flavia Donini et al. (org.). Quilombolas e outros povos 

tradicionais. Curitiba, PR: CEPEDIS, 2019. 
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por parte dos Estados, especialmente em situações envolvendo exploração de recursos naturais 

no setor minerário e em construções de hidrelétricas, rodovias e portos em territórios indígenas 

e tradicionais32. Tal cenário reforça a urgência de reconhecimento e respeito aos protocolos 

autônomos como instrumentos legítimos e vinculantes de garantia de direitos fundamentais. 

 

2 QUILOMBOS URBANOS DO BAIRRO PÉROLA DO MAICÁ: UMA ANÁLISE DO 

CONTEXTO SOCIOTERRITORIAL 

Nas duas últimas décadas do século XX, o Brasil vivenciou um aumento expressivo 

na organização de novos padrões de relações políticas no campo e na cidade. Esses movimentos 

sociais têm incorporado, em suas formas organizativas, a pluralidade de identidades coletivas, 

como fatores étnicos, consciência ecológica e autoafirmação coletiva, que redefiniram suas 

formas de pautar e apresentar demandas aos governos municipais, estaduais e federal, com 

implicações no reconhecimento de seus direitos territoriais e culturais33.  

Nesse contexto, no campo político e jurídico, às comunidades quilombos foram 

ressemantizadas, compondo um processo de afirmação étnica e de mobilização política de 

segmentos camponeses. Essa reinterpretação amplia a designação de quilombo, conferindo-lhe 

um caráter identitário mais abrangente e transnacional, em contraposição às tendências 

homogeneizadoras impostas pela globalização34. Como também repercute na realidade vivida 

por populações negras e em seus territórios, onde são estabelecidas relações sociais e modos de 

vida coletivos, ancorados na resistência e na ancestralidade35. 

Do século XVII até as últimas décadas do século XIX, ao final do período escravista, 

inúmeros grupos negros constituíram territórios rurais conhecidos como “territórios negros”, 

também denominadas “terras de pretos” ou “comunidades rurais negras”. Esses agrupamentos, 

 
32 O “Observatório de Protocolos Comunitários de Consulta e Consentimento Livre Prévio e Informado: direitos 

territoriais, autodeterminação e jusdiversidade”, no endereço eletrônico 

https://observatorio.direitosocioambiental.org/, tem disponível um banco de protocolos autônomos  publicizados 

pelos povos na América Latina.  
33 COSTA, Solange Maria Gayoso da; HAZEU, Marcel Theodoor. Democracia de base: o direito à consulta prévia 

nos territórios tradicionalmente ocupados. Revista em pauta, v. 20, 2022. 
34 ALMEIDA, Alfredo Wagner. Quilombos: Repertório Bibliográfico de uma Questão Redefinida (1995-1997). 

Revista Brasileira de Informação Bibliográfica em Ciências Sociais, Rio de Janeiro, n. 45, 1998.  
35 BELO, Lorena Alves; PEREIRA, Márcio Rodrigo. Quilombos urbanos em territorialização: Um estudo sobre o 

bairro da Liberdade, primeiro quilombo urbano do Maranhão. In: XX Encontro Nacional da Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional - XX ENANPUR, 2023, Belém-

PA. 

https://observatorio.direitosocioambiental.org/
http://lattes.cnpq.br/2325286514501589


197 
 

 

REVISTA JUSTIÇA DO DIREITO | ISSN 2238-3232 
Doi: https://doi.org/10.5335/rjd.v40i2.18124| v. 40, n. 2, julho-agosto. 2026 
p. 188-212 
Esta obra está sob licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional  

 

 

 
 
 

formados por escravizados fugitivos ou negros libertos, buscavam acesso à terra para 

estabelecer seus modos de vida, fixando moradia com suas famílias e construindo comunidades 

em contextos rurais ou, em alguns casos, urbanos36. A construção da identidade quilombola 

contemporânea, por sua vez, deu-se por meio da interligação e articulação entre os aglomerados 

localizados nesses espaços37. 

Cabe considerar que, assim como grande parte do Sul Global, o Brasil está situado na 

periferia do sistema-mundo capitalista e carrega, em sua formação social, econômica e política, 

os resquícios dos arranjos colonialistas exploratórios. A sociedade brasileira conserva 

distinções entre grupos populacionais baseadas em lógicas raciais e hierárquicas, que conferem 

diferentes graus de acesso a direitos a essas camadas sociais. Atualmente, essa herança 

colonialista ainda produz desigualdades, especialmente no que diz respeito à ocupação dos 

espaços e ao acesso aos direitos, principalmente ao direito à cidade e acesso a políticas públicas 

urbanas38. 

Nessa perspectiva, os bairros negros configuram como territórios onde se constroem 

modos de vida, identidades, manifestações culturais e religiosas. Mas, também são espaços 

onde, frequentemente, anulam-se potencialidades, como resultado direto da forma como o 

racismo opera nos espaços urbanos da sociedade brasileira39. A urbanização, assim como os 

processos de desapropriação e desterritorialização impostos pela lógica do capitalismo, têm 

provocado o deslocamento forçado de populações quilombolas ou a invasão de seus territórios 

pelas dinâmicas expansionistas da cidade. Essa realidade gera conflitos entre os modos de vida 

quilombolas e os modelos hegemônicos de urbanização40. 

Diante desse cenário, ganham destaque as repercussões dos projetos de 

desenvolvimento econômico na Amazônia sobre a produção do urbano no município de 

 
36 LARCHERT, Jeanes Martins. Epistemologia da Resistência Quilombola em Diálogo com o Currículo Escolar. 

36ª Reunião Nacional da ANPEd – Goiânia – Go, 2013. 
37 AMARANES, Douglas Pinheiro; MACEDO, João Paulo. Quilombos urbanos: ressignificação do território 

urbano através de identidades negras. Cadernos do Desenvolvimento, [S. l.], v. 18, n. 36, 2024. 
38 JESUS, Marlon Franco de; PEREIRA, Mariana Silva; AMÂNCIO, Júlia Moretto. Quilombismo urbano e o 

direito à cidade: o elo entre ancestralidade, identidade e protagonismo. SciELO Preprints, 2023. 
39 BELO, Lorena Alves; PEREIRA, Márcio Rodrigo. Quilombos urbanos em territorialização: Um estudo sobre o 

bairro da Liberdade, primeiro quilombo urbano do Maranhão. In: XX Encontro Nacional da Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional - XX ENANPUR, 2023, Belém-

PA. 
40 AMARANES, Douglas Pinheiro; MACEDO, João Paulo. Quilombos urbanos: ressignificação do território 

urbano através de identidades negras. Cadernos do Desenvolvimento, [S. l.], v. 18, n. 36, 2024. 
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Santarém. Nos últimos anos, o avanço do agronegócio, com ênfase no cultivo e exportação da 

soja, introduziu novas dinâmicas territoriais e atribuiu diferentes funções a determinados 

espaços da cidade. Tais mudanças têm impactado diretamente os modos de vida da população 

urbana e rural do município41, em especial da comunidade quilombola Pérola do Maicá, situada 

em área urbana e diretamente afetada por esse processo de reconfiguração territorial. 

Isso porque, a formação socioespacial do bairro Pérola do Maicá é marcada pela 

diversidade de grupos sociais que o compõem, incluindo ribeirinhos, agricultores familiares, 

pescadores artesanais, remanescentes de quilombolas, pequenos pecuaristas (criadores de 

gado), comerciantes e trabalhadores em geral42. Portanto, foi somente no final da década de 

1980 que o bairro passou a adquirir características de espaço urbano, quando a Prefeitura 

Municipal de Santarém doou 63 lotes a famílias quilombolas da Comunidade Arapemã, que 

deixaram sua localidade de origem para viver na cidade43.  

Atualmente, existem 12 (doze) comunidades quilombolas no entorno da cidade de 

Santarém, entre as quais se destacam: Saracura, Arapemã, Bom Jardim, Mumurutuba, 

Murumuru, Tiningú, Nova Vista do Ituqui, São José do Ituqui, São Raimundo do Ituqui, Patos 

do Ituqui, Surubiú-Açú e Pérola do Maicá. Destas, cinco estão localizadas às margens do Lago 

Maicá, seis na região do Planalto Santareno e uma na área urbana de Santarém, denominada de 

Pérola do Maicá44. 

As comunidades quilombolas situadas às margens do Lago Maicá, incluindo o 

Quilombo Urbano Pérola do Maicá, têm enfrentado inúmeros desafios, muitos dos quais 

decorrem da crescente pressão imposta por grandes empreendimentos, especialmente aqueles 

vinculados à expansão do setor portuário voltado ao escoamento de grãos e outros produtos 

extraídos na região.  

 
41 PIMENTA, Karina Cunha. Antes Era A Veroca: Memórias Sobre um processo de transformação da paisagem. 

In: 33ª Reunião Brasileira de Antropologia (RBA), 2022, Curitiba. GT52: Memória e reconstrução de mundos: 

práticas etnográficas frente às situações limites, p. 1-12, 2022. 
42 SILVA et. al. Dicotomia Rural e Urbana: uma análise do Bairro Pérola do Maicá, em Santarém, Pará. In: 

Seminário Internacional sobre Desenvolvimento Regional,  Santa Cruz do Sul, RS. Anais do VIII Seminário 

Internacional sobre Desenvolvimento Regional, 2017. 
43 SARMENTO, Ana Maria Silva. Protocolo de consulta prévia: instrumento de diálogo e de fortalecimento das 

comunidades quilombolas do Maicá, Santarém – PA. Santarém. Tese (Doutorado) – Universidade Federal do 

Oeste do Pará. Santarém – PA, 2019. 
44 FEDERAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES QUILOMBOLAS DE SANTARÉM - FOQS. Protocolo de Consulta. 

2025. Disponível em: https://observatorio.direitosocioambiental.org/category/quilombolas/. Acesso em 04 ago. 

2025. 
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A presença desses megaprojetos portuários impacta de forma negativa e multifacetada 

no cotidiano das comunidades quilombolas, ameaçando sua continuidade cultural, econômica 

e socioambiental. Além de que, a construção e instalação de portos, podem acarretar 

deslocamentos forçados e a perda de territórios nos quais as comunidades mantêm vínculos 

ancestrais, além de contribuir com a degradação ambiental, comprometendo diretamente a 

biodiversidade e os recursos naturais dos quais essas populações dependem para sua 

sobrevivência. 

Outro fator relevante diz respeito à dinâmica socioeconômica e cultural do território, 

a ser profundamente afetada pela implantação de empreendimentos portuários. A introdução de 

novos modelos econômicos baseados em lógicas de mercado e produtividade em larga escala, 

desestruturam os modelos de economia solidária e de subsistência praticados pelas 

comunidades quilombolas. Esses novos padrões não se alinham aos modos tradicionais de 

produção e organização do trabalho, ao mesmo tempo que promovem a inserção de valores e 

práticas externas, enfraquecem as tradições, costumes e a coesão social dessas comunidades45. 

Não restam dúvidas de que a construção de projetos portuários na região irá 

intensificar a poluição e a destruição dos ecossistemas, contribuindo para a disseminação de 

doenças e ao mesmo tempo em que altera de forma significativa a dinâmica socioeconômica e 

cultural dos territórios quilombolas. Ainda, soma-se a esse cenário, a carência de planejamento 

urbano, a precariedade da infraestrutura e a ineficiência das políticas públicas, fatores que 

acentuam a marginalização econômica e agravam as vulnerabilidades socioambientais, 

comprometendo o direito à permanência e à reprodução digna dos modos de vida tradicionais 

dessas comunidades. 

Frisa-se que o território quilombola Pérola do Maicá, formado por famílias que se 

deslocaram do Quilombo Arapemã no fim da década de 1980, foi oficialmente reconhecido 

pela Fundação Cultural Palmares como uma comunidade remanescente de quilombo localizada 

em área urbana de Santarém em 2007. No entanto, a titulação definitiva do território somente 

foi efetivada pela prefeitura municipal em 2015, por meio de decisão judicial decorrente de uma 

ação movida pelo Ministério Público Federal (MPF). A titulação representa um importante 

 
45 INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL - ISA. Mais de 98% dos territórios quilombolas no Brasil estão 

ameaçados. 2024. 
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instrumento de reconhecimento e defesa do território e de promoção do bem-viver da 

comunidade. 

Atualmente, assim como os demais moradores da localidade, muitas famílias do 

Quilombo Urbano Pérola do Maicá mantêm práticas produtivas tradicionais, baseadas na pesca, 

no extrativismo e na agricultura46, o que reforça tanto o caráter rural quanto a resistência cultural 

do território frente às intensas pressões do processo de urbanização. Embora enfrentem desafios 

significativos, relacionados à expansão de grandes empreendimentos, especialmente os 

portuários, e à luta pelo reconhecimento de seus direitos territoriais, essas comunidades 

continuam a resistir e a lutar pela preservação de seus modos de vida e de sua identidade 

cultural47. 

Nesse sentido, as comunidades afetadas pela construção do porto na região do Lago 

do Maicá, com o apoio de organizações que atuam na defesa dos direitos humanos, têm se 

articulado para garantir que suas vozes sejam ouvidas e seus direitos respeitados nos processos 

decisórios que impactam diretamente seus territórios e modos de vida. Destaca-se, 

especialmente, a reivindicação pelo cumprimento do direito à consulta e ao consentimento 

prévio, livre e informado, conforme estabelecido pela Convenção nº 169 da OIT. 

 

3 CONSULTA PRÉVIA NAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS AFETADAS PELO 

EMPREENDIMENTO PORTUÁRIO NO LAGO DO MAICÁ 

 

A localização estratégica de Santarém, no oeste do Pará, tem impulsionado o 

desenvolvimento logístico e a instalação de grandes projetos, como portos para escoamento de 

produção agrícola. Neste sentido, destaca-se a projeção de instalação do Terminal de 

Exportação de Granel Sólido da Empresa Brasileira de Portos de Santarém (EMPRAPS) no 

Lago do Maicá, com objetivo de otimizar os processos de transporte, armazenamento e 

exportação de graneis sólidos.  

 
46 TERRA DE DIREITOS. Quilombo Pérola do Maicá, em Santarém (PA), conquista título de segunda parte 

da área. 2020. 
47

 SILVA, et. al. Entre o desenvolvimento e a decolonialidade: Santarém, os portos e os conflitos. Interações, v. 

20, p. 125, 2019. 
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A implantação do terminal portuário visa facilitar o escoamento da produção de soja 

da região e do centro-oeste brasileiro, ampliando o mercado de grãos. Por outro lado, sua 

instalação tem gerado preocupações em razão de potenciais danos ambientais e dos impactos 

sobre os modos de vida e nos territórios de comunidades tradicionais que habitam a região do 

Lago do Maicá. 

O processo de instalação iniciou-se em 2013, quando a EMPRAPS deu início ao 

procedimento de licença ambiental perante a Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade 

do Pará (SEMAS-PA). Já, em 2015, foi publicado o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), 

com base no Estudo de Impacto Ambiental (EIA) elaborado pela Fundação de Amparo e 

Desenvolvimento da Pesquisa (FADESP).  

O Estudo de Impacto Ambiental e seu respectivo Relatório (EIA/RIMA) apresentam 

avaliação e diagnóstico técnico dos impactos socioambientais relacionados ao 

empreendimento, identificando as seguintes Área Diretamente Afetada (ADA) pelo 

empreendimento: 

Mapa 1: Área Diretamente Afetada da EMBRAPS 

48 
 

A área destacada em vermelho corresponde ao local onde ocorrerão as intervenções 

estruturais necessárias à implantação e operação do Terminal da EMPRAPS, enquanto a área 

 
48 FADESP - FUNDAÇÃO AMPARO E DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA. Relatório de Impacto 

Ambiental Terminal da EMBRAPS. Belém: Fundação de Amparo e Desenvolvimento da Pesquisa, 2015. 
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em lilás refere ao espaço destinado às atividades de descarga, armazenamento e carregamento 

de grãos. 

Portanto, referidas áreas se sobrepõem a territórios quilombolas e de outras populações 

tradicionais, além de afetarem diretamente comunidades situadas em territórios limítrofes ou 

vizinhos ao empreendimento. Portanto, atingindo, especialmente, o território do quilombo 

urbano Pérola do Maicá, conforme se observa no mapa: 

 

Mapa 2: Mapa da Região do Lago do Maicá 

49 

      

 Contudo, o Estudo de Impacto Ambiental e seu respectivo Relatório 

(EIA/RIMA) apresentaram uma grave falha ao não reconhecer a presença de comunidades 

tradicionais diretamente afetadas, como os quilombolas do Pérola do Maicá, indígenas das 

etnias Munduruku e Apiaká, pescadores artesanais e ribeirinhos, entre outros grupos. 

Tal omissão configura violação à Convenção 169 da OIT, que assegura o direito à 

consulta prévia, livre e informada às comunidades tradicionais potencialmente impactadas por 

projetos que afetem seus territórios e modos de vida. Em decorrência disso, foi ajuizada a Ação 

Civil Pública (ACP) nº 0377-75.2016.4.01.3902, em janeiro de 2016, perante a 2ª Vara Federal 

 
49 TAPAJÓS DE FATO.  Diante da mudança climática e do avanço de portos: Há futuro para a pesca 

artesanal no oeste do Pará? 2024. 



203 
 

 

REVISTA JUSTIÇA DO DIREITO | ISSN 2238-3232 
Doi: https://doi.org/10.5335/rjd.v40i2.18124| v. 40, n. 2, julho-agosto. 2026 
p. 188-212 
Esta obra está sob licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional  

 

 

 
 
 

da Seção Judiciária de Santarém, pelo Ministério Público Federal (MPF) e pelo Ministério 

Público do Estado do Pará (MPPA), contra a União (Secretaria de Portos), a Agência Nacional 

de Transportes Aquaviários (ANTAQ) e o Estado do Pará50. 

A ACP apontou diversas irregularidades no processo de licenciamento ambiental 

conduzido pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMAS), com destaque para a ausência 

de aplicação da Convenção nº 169 da OIT. Diante disso, foi requerida a suspensão do 

licenciamento ambiental do Terminal Portuário da EMPRAPS, localizado na margem direita 

do Rio Amazonas, no bairro Pérola do Maicá, município de Santarém/PA, até que fosse 

realizada a consulta prévia, livre e informada às comunidades quilombolas e tradicionais 

inseridas na área sob influência do empreendimento51. 

Em sede de decisão liminar, a Justiça Federal acolheu o pedido e determinou a 

paralisação imediata do licenciamento ambiental e de quaisquer atos relacionados à 

implantação do empreendimento, até que fosse comprovada a realização efetiva da consulta 

prévia às populações quilombolas e tradicionais atingidas, nos termos da legislação vigente. 

Posteriormente, em outubro de 2018, a ação foi julgada procedente, confirmando-se a decisão 

liminar e determinando-se o cumprimento do disposto na Convenção nº 169 da OIT, no que se 

refere à realização da consulta prévia aos povos quilombolas e demais comunidades tradicionais 

residentes na área afetada52.  

Apesar de a sentença reconhecer que a não realização da consulta prévia constitui 

impedimento para a continuidade do licenciamento ambiental e, consequentemente, para a 

autorização de construção, instalação ou operação do terminal portuário da EMPRAPS, deixou 

de avaliar com precisão qual seria a real área de impacto do empreendimento e quais populações 

seriam efetivamente afetadas, a fim de viabilizar adequadamente o processo consultivo. Isso 

porque a decisão adotou como critério exclusivamente geográfico, determinando-se que todas 

as populações localizadas em um raio de 10 km do empreendimento deveriam ser consultadas, 

sem indicar de forma específica quais comunidades estariam compreendidas nesse perímetro53. 

 
50 BRASIL. Justiça Federal. Ação Civil Pública. Processo n. 0000377-75.2016.4.01.3902. Santarém-PA, 2016. 
51 BRASIL. Justiça Federal. Ação Civil Pública. Processo n. 0000377-75.2016.4.01.3902. Santarém-PA, 2016. 
52 SILVA, Guilherme Oliveira; LIMA DA SILVA, Liana Amin Lima. Protocolos Quilombolas De Consulta Prévia 

E Sua Natureza Jurídica Vinculante. In: Quilombolas e outros povos tradicionais. ROSSITO, Flavia Donini et 

al. (org.) - Curitiba, PR: CEPEDIS, 2019, p. 93 - 108. 
53 BRASIL. Justiça Federal. Ação Civil Pública. Processo n. 0000377-75.2016.4.01.3902. Santarém-PA, 2016. 
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Atualmente, o empreendimento encontra-se suspenso, e o processo judicial segue em 

tramitação em razão da interposição de recursos pelas partes envolvidas. Apesar disso, o 

proprietário da EMPRAPS busca viabilizar a construção de um novo porto na região conhecida 

como Transmaicá, próxima à área cuja instalação foi suspensa pela Justiça. Esse novo porto 

teria infraestrutura reduzida e seria voltado à atracação de balsas que operam na região, com as 

licenças solicitadas pela empresa Pedro Riva & Cia Ltda para  início de obras de terraplenagem, 

construção de platôs e rampa de concreto54. 

Após a suspensão do licenciamento do terminal no Lago do Maicá, a Federação das 

Organizações Quilombolas de Santarém (FOQS), com assessoria jurídica da Terra de Direitos, 

iniciou, em 2016, um processo de mobilização junto às comunidades quilombolas, por meio de 

oficinas, orientações e reuniões, visando estabelecer instrumentos e mecanismos que 

expressassem a forma como essas comunidades se reconhecem e desejam ser consultadas55. 

Assim, iniciou-se o protocolo de consulta prévia, envolvendo as 12 comunidades quilombolas 

e outras comunidades tradicionais, inclusive a comunidade quilombola urbana Pérola do Maicá, 

afetadas pelo projeto da EMPRAPS56.  

O Protocolo de Consulta prevê a participação das comunidades por meio de oficinas, 

assembleias e reuniões internas, externas e/ou informativas, conduzidas em linguagem clara, 

acessível e sem a presença de forças policiais. Devem ser consultadas tanto as pessoas e famílias 

residentes nas comunidades quilombolas quanto aquelas que, embora não residam nelas, 

mantêm vínculos sociais, políticos e econômicos com o território57. 

Observa-se que o engajamento das comunidades quilombolas se expressa não apenas 

por meio de ações judiciais, mas também pela formulação de instrumentos próprios de 

participação, como o protocolo elaborado pela FOQS. Esse instrumento visa garantir a 

visibilidade e a atuação ativa dessas comunidades nos processos decisórios que afetam seus 

 
54 OESTENET. Com porto ainda embargado, dono da Embraps requer licença para terminal de cargas às 

proximidades do Maicá, em Santarém. 2022. 
55 FEDERAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES QUILOMBOLAS DE SANTARÉM - FOQS. Protocolo de Consulta. 

Disponível em: https://observatorio.direitosocioambiental.org/category/quilombolas/. Acesso em 04 ago. 2025. 
56 SARMENTO, Ana Maria Silva. Protocolo de consulta prévia: instrumento de diálogo e de fortalecimento das 

comunidades quilombolas do Maicá, Santarém – PA. Santarém. Tese (Doutorado) – Universidade Federal do 

Oeste do Pará. Santarém – PA, 2019. 
57 FEDERAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES QUILOMBOLAS DE SANTARÉM - FOQS. Protocolo de Consulta. 

Disponível em: https://observatorio.direitosocioambiental.org/category/quilombolas/. Acesso em 04 ago. 2025. 
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modos de vida. Trata-se, portanto, de um resultado de processos de mobilização e 

transformação social que tem como objetivo não apenas afirmar a existência quilombola, mas 

também adequar a tomada de decisão de atores externos em relação a projetos que impactam 

diretamente o cotidiano das comunidades de remanescentes58.  

Desta forma, o protocolo de consulta prévia da FOQS adquire uma ressignificação e 

assume um protagonismo nas dimensões estratégicas e políticas, garantindo a visibilidade das 

comunidades quilombolas nos debates sobre a possível instalação do porto da EMBRAPS no 

Lago do Maicá59. No entanto, tal iniciativa ainda se mostra insuficiente diante da complexidade 

dos impactos envolvidos, sendo necessário o fortalecimento de um protocolo mais robusto e 

efetivamente participativo, possibilitando que as comunidades quilombolas influenciam 

diretamente a forma como as decisões externas afetam suas vidas e o meio ambiente, ao mesmo 

tempo em que contribuam para a construção de soluções sustentáveis. 

Portanto, permanece o desafio do fortalecimento institucional, do reconhecimento e da 

efetividade desses mecanismos, sobretudo diante dos persistentes conflitos socioambientais e 

da recorrente violação do direito à consulta prévia, livre e informada, conforme estabelece a 

Convenção 169 da OIT. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base na discussão supracitada realizada a partir da análise bibliográfica e 

documental, é retratado o processo de formação histórica dos quilombos urbanos no Brasil, com 

destaque para o caso específico localizado no oeste paraense, trazendo elementos para debater 

as contradições e as dinâmicas socioespaciais presentes nesses territórios diante de 

empreendimentos econômicos. Vale destacar que a discussão sobre os direitos territoriais 

também são atravessados pelas nuances da produção do espaço urbano.  

 
58 SARMENTO, Ana Maria Silva. Protocolo de consulta prévia: instrumento de diálogo e de fortalecimento das 

comunidades quilombolas do Maicá, Santarém – PA. Santarém. Tese (Doutorado) – Universidade Federal do 

Oeste do Pará – PA, 2019. 
59 SARMENTO, Ana Maria Silva. Protocolo de consulta prévia: instrumento de diálogo e de fortalecimento das 

comunidades quilombolas do Maicá, Santarém – PA. Santarém. Tese (Doutorado) – Universidade Federal do 

Oeste do Pará. Santarém – PA, 2019. 
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Partindo desse pressuposto, considera-se ainda que o direito à cidade passa pelo 

reconhecimento da diversidade cultural dos grupos sociais que compõe o tecido urbano 

(periférico), nos quais os instrumentos de planejamento do território tendem a não capturar as 

especificidades locais e regionais dos seus modo de vida e reprodução social. 

Além disso, é fundamental respeitar os direitos dos povos quilombolas à consulta e 

consentimento prévio, livre e informado, conforme previsto na Convenção 169 da OIT. No caso 

do projeto do Porto Graneleiro no Lago do Maicá, a ausência de um protocolo de consulta 

constitui uma falha significativa e, propriamente dito, violação aos direitos constituídos dos 

povos quilombolas. A consulta, além de ser uma exigência legal, promove o exercício da 

participação ativa das comunidades tradicionais, possibilitando o monitoramento e o 

acompanhamento das decisões sobre seus territórios, como reforçando o exercício da cidadania 

e a autodeterminação dos povos tradicionais. 

Esse processo deve garantir que as vozes das comunidades quilombolas, incluindo 

todos os membros, sejam respeitadas, independentemente de estarem presentes ou distantes 

fisicamente. Logo, a formação de processos de consulta prévia e o exercício da cidadania, 

devem ser observados desde a fase pré-consulta, quando devem permitir às comunidades 

quilombolas opinar sobre todos os danos e das vantagens que a medida poderia ocasionar em 

suas vidas e territórios, e a partir disso, buscarem definir a melhor forma de conversar com o 

Estado e permitir o monitoramento e acompanhamento do cumprimento das decisões tomadas.   

Para isso, é necessário que sejam promovidos espaço de diálogos que conte com a 

participação de todos os membros das comunidades (homens, mulheres, crianças, jovens e mais 

pessoas mais velhas) e que a participação seja garantida pelo Estado.  O processo de consulta 

deve funcionar como um meio de diálogo intercultural e plural, permitindo que os povos 

quilombolas e tradicionais possam explorar alternativas ao modelo de desenvolvimento 

hegemônico. Assim, a preservação dos seus modos de vida e a manutenção do equilíbrio entre 

suas comunidades e o meio ambiente precisam ser respeitadas. 

Destaca-se, ainda, que caso algo venha prejudicar e causar danos, o governo e as 

empresas deverão ser responsabilizado, posto que os protocolos de consulta e consentimento 

prévio, livre, informado e de boa-fé consistem em mecanismo que questionam o modelo de 

desenvolvimento econômico hegemônico, e servem de instrumentos para que os povos 

indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais possam ter alternativas viáveis para se 
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estabelecer um convívio respeitoso com os diferentes modos de vida dentro das fronteiras do 

Estado.  

Desta forma, no caso das comunidades que vivem no entorno do Lago do Maicá, o 

processo de Consulta Livre, Prévia e Informada deve ocorrer de maneira guiada pelo Protocolo 

de Consulta definido pela organização social local, a Federação das Organizações Quilombolas 

de Santarém (FOQS), que se organiza politicamente a fim de representar os interesses da 

população quilombola, e de defender o acesso, a permanência e o usufruto do território 

tradicionalmente ocupado por eles bem como a implantação de políticas públicas voltadas a 

esse segmento. 
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